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Resumo 

Nos últimos anos, tem se tornado comum o uso de imagens capturadas por câmeras de 
vigilância e de vídeos produzidos por indivíduos alheios à instituição jornalística na 
construção de narrativas jornalísticas para televisão. Partindo do conceito de imagem e 
buscando suporte em análises sobre dispositivos cinematográficos, agenda-setting, valo-
res-notícias, elementos da noticiabilidade e jornalismo participativo, a proposta é discu-
tir de que forma essa nova prática implica na narrativa telejornalística e possibilita outra 
significação na dinâmica discursiva televisiva em relação aos acontecimentos, criando o 
que se propõe por “jornalismo apócrifo”. 
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Introdução 

O presente artigo se propõe a refletir sobre o uso de imagens capturadas por câ-

meras de vigilância e de vídeos produzidos por indivíduos alheios à instituição jornalís-

tica na construção de narrativas jornalísticas para televisão. Tal questão se demonstra 

relevante diante da observação de intensa ocorrência de tal artifício na composição dos 

diversos telejornais locais, nacionais e internacionais, que trazem a cena a materializa-

ção do que tem se chamado de jornalismo participativo, forma midiática que caracteriza 

sobremaneira a comunicação na contemporaneidade. 

No processo de análise dessa questão, são compilados alguns conceitos sobre a 

imagem, passando pelo cinema, pela televisão, até chegar ao telejornalismo, que se 

constitui, por fim, como o campo de debate ao qual esse trabalho se identifica. Em espe-

cial, as ideias sobre a impressão de realidade, efeito de verdade e estética da transparên-

cia são muito importantes para as análises empreendidas. 

                                                 
1 Trabalho apresentado no GP Telejornalismo do X Encontro dos Grupos de Pesquisa em Comunicação, evento com-
ponente do XXXIII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. 
2 Jornalista; graduada em Jornalismo e especialista em Telejornalismo pela Universidade Estácio de Sá; editora de 
texto da Rede Record de Televisão; professora do Curso de Comunicação Social – Habilitação em Jornalismo da 
Universidade Estácio de Sá;  membro da Rede de Telejornalismo da Associação Brasileira de Pesquisadores em 
Jornalismo – SBPJor; e-mail: goulartdeandrade@gmail.com. 
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Questões sobre agenda-setting, valores-notícias e elementos da noticiabilidade 

comparecem na pesquisa para suscitarem posicionamentos mais seguros para a discus-

são da construção de narrativas que se valem de imagens produzidas fora da instituição 

jornalística. 

No decorrer do artigo, são propostos conceitos como o de “jornalismo apócrifo” 

e de “dupla performance”, numa tentativa ensaística de jogar mais luz sobre os fenôme-

nos que caracterizam o tema proposto e, enfim, endereçar uma crítica ao processo jorna-

lístico que envolve o uso de imagens “leigas”. 

 

Da produção de imagens ao jornalismo apócrifo 

 A definição de imagem – do latim imago –, que se refere a toda e qualquer visu-

alização gerada pelo ser humano, seja em forma de objeto, de obra de arte, de registro 

foto-mecânico, de construção pictórica ou até de pensamento, ganha novo sentido a par-

tir da Renascença, dado o profundo recorte conceitual sobre os processos de espaciali-

zação imagética determinados pela inserção da perspectiva (Cf. WERTHEIM, 2001). À 

época, a tão cara geometria não só estabeleceu novos contornos no campo da matemáti-

ca, arquitetura e instrumentação tecnológica, como também conferiu à arte (principal-

mente à pintura) um giro em seus paradigmas, seja na forma de concebê-la, observá-la 

ou analisá-la. Não que antes disso as analogias entre as imagens e as realidades que lhes 

eram referentes não estabelecessem impressão sobre os observadores – mas, sem dúvi-

da, a perspectiva ocasiona uma nova sensorialidade, produzindo assim subjetividades 

em um nível mais profundo. André Parente, ao analisar essa questão proposta por Jona-

than Crary em seu livro “The tecniques of the observer”, salienta: 

 

A Renascença conseguiu equacionar uma certa censura platônica em re-

lação a representação do sensível, por quê? Porque criava um processo 

de isomorfia entre o que era usado para modelar a imagem e o que era 

usado para explicar aquilo que a imagem representava. O uso da geome-

tria servia, ao mesmo tempo, para explicar a natureza e para construir 

uma imagem que representava essa natureza
3
. 

 
Assim, a forma do ser humano perceber a imagem vai, a partir daí, obedecer a 

processos que não mais requerem apenas a observação dada pelo olho da razão ou do 

espírito, mas sim pelo corpo inteiro. A pintura renascentista, portanto, produzia imagens 

“que também tinham um lado sensível e não apenas alguma coisa que era da ordem do 

                                                 
3 Entrevista com André Parente. Revista Psicologia e Sociedade; 16 (2): p.8; maio/agosto 2004. 
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inteligível”4, estabelecendo uma visão natural das obras pictóricas na medida em que 

elas se propunham a representar naturalmente a realidade do mundo. Apesar do olho 

humano ser a condição de observação em todas as épocas, a Renascença vai inaugurar 

um novo modelo de impressão de analogias, onde “é a própria percepção, como fonte da 

arte, que vem então ao primeiro plano” (BELLOUR, 1993, p.216). E, analisando de 

uma maneira um tanto simplista, com a exceção de alguns movimentos artísticos, esse é 

o paradigma estético que vigora até o momento, principalmente no campo da cultura de 

massa. 

De uma forma geral, essa operação de permeabilidade entre os elementos da 

forma narrativa se consagrou e perdura essencialmente no cinema de massa até a atuali-

dade. E, nesse processo, a impressão de realidade se impõe, assim, por uma perspectiva 

sutil de penetração do expectador no universo da estória fílmica – estética da transpa-

rência (Cf. XAVIER, 1977) –, as cenas se desenrolam sob o ponto de vista de um narra-

dor não percebido, o que traz a sensação de confronto direto entre o expectador e as 

cenas dos filmes: 

 

Os expectadores em geral não conscientizam a existência desse narra-

dor. Ela se disfarça, se dilui, permitindo ao expectador ter a ilusão de es-

tar como que vendo o real e não de estar em contato com uma narração. 

A diluição da presença narradora criou uma linguagem que podemos 

chamar de ‘transparente’ porque não retém a atenção do expectador, 

não é vista por ele (BERNARDET, 1991, p.44). 
 

Tanto quanto em relação ao dispositivo do cinema, as disposições observadas 

são pertinentes para pontuar análises de produtos televisivos, pois ambas as tecnologias 

se traduzem em sistemas que agenciam enunciações, figurações e percepções extrema-

mente próximas. A própria impressão de realidade, assim como a estética da transparên-

cia, são características enunciativas que, inclusive, são apropriadas pela linguagem tele-

jornalística, que, ao se aproveitar dessas estratégias narrativas inauguradas e consolida-

das pelo cinema, busca garantir “a objetividade do relato, expor vários lados de um fato 

ou acontecimento” (PENKALA, 2008, 76). E é francamente visível que assim tem sido 

desde os primeiros noticiários televisivos, com muito poucas alterações, de forma que 

os repórteres cinematográficos, desde sempre, vêm fazendo a vez do “olho do observa-

dor”.  

                                                 
4 Idem. 
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Ocorre que, de poucos anos para cá, um novo elemento tem comparecido assi-

duamente nesse jogo discursivo: as imagens oriundas de câmeras de vigilância e as de 

autoria anônima têm rivalizado com as imagens profissionalmente produzidas pelas 

emissoras de televisão na composição dos noticiários de todas as ordens, seja nas pro-

duções locais, nacionais ou internacionais, e em todos os turnos. 

Assim, torna-se importante investigar as formas de tratamento e o modo narrati-

vo que são próprios das informações jornalísticas televisivas promovidas a partir das 

imagens de câmeras de vigilância e de captações amadoras, dado que facultam, inexora-

velmente, uma nova percepção na linguagem televisual. 

A popularização de diversos tipos de dispositivos de captura de imagem, como é 

o caso das câmeras de vigilância, filmadoras amadoras, câmeras fotográficas e celulares 

dotados de recursos audiovisuais, webcams etc. têm ocasionado uma infinidade de con-

teúdos que originariamente não estariam comprometidos com a noticiabilidade, mas que 

têm sido utilizados em demasia no resultado das edições de produtos telejornalísticos. 

Assim, o olhar do indivíduo comum tem coabitado a cena jornalística, concreti-

zando o que se tem chamado de “jornalismo participativo”, no qual se evidencia um 

espaço de representação que outrora era exclusivamente circunscrito às redações dos 

veículos. 

 

Talvez seja esse um dos motivos pelos quais a época de predominância 

do oficialismo das fontes, em que a voz dos cidadãos pouco recebia aten-

ção, deu lugar a uma relação dialógica com um jornalismo que, além de 

dar voz, também se vale de textos, imagens e vídeos produzidos por esse 

cidadão. Dessa forma, configuram-se novas maneiras de relação entre as 

distintas mídias e suas audiências, novas formas e processos de comuni-

cação (AMORIM, 2009, p.03). 
 
Esse fenômeno se integra a realidade da cultura contemporânea marcada pelas 

novas tecnologias de informação e comunicação, na qual cada um pode ser “produtor, 

criador, compositor, montador, apresentador, difusor de seus próprios conteúdos” 

(SANTAELLA, 2004, p.82), e, assim, pode-se constatar que a televisão vem sentido os 

efeitos da virada de uma sociedade determinada pela distribuição piramidal de conteú-

dos para uma marcada pela distribuição reticular (idem, ibidem). 

Destarte, pode-se observar que as novas tecnologias têm contribuído a cada dia 

para a construção de novos modos de interpretação dos fatos cotidianos a partir de pers-

pectivas construídas por dispositivos audiovisuais operados por “leigos”, que resultam 
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no que se pode considerar um jornalismo apócrifo: aquele que se origina (ou flerta) no 

exterior dos cânones tradicionais do fazer jornalístico.  

 

Imagens cedidas, agenda-setting e critérios de noticiabilidade 

Na esteira do que analisa Beatriz Becker (2005, p.57-58), a informação jornalís-

tica na TV é demarcada pelas estratégias comunicativas pontuadas pela agenda-setting, 

que surte um efeito sobre os telespectadores a partir da escolha de exibição dos produtos 

jornalísticos nos noticiários. A autora recorre ao pensamento de Nelson Traquina para 

destacar os modos de identificação dos valores-notícias para a constituição de uma hie-

rarquia editorial dos acontecimentos do cotidiano. 

Dentro dessa lógica seria interessante destacar a análise de Vilches feita por 

Becker. Segundo ela:  

 
A importância e a prioridade das notícias na TV, associadas ao conceito 

de visibilidade, constituem um critério de análise importante, o da tema-

tização - uma forma de seleção que foca a atenção e o interesse público 

sobre alguns temas e valores em detrimento de outros (idem, p.55). 
 

Ainda, para Becker, é fundamental analisar se a lógica da produção está direta-

mente relacionada ao padrão do mercado e às rotinas produtivas. “A definição de notícia 

ainda é problemática, porque também envolve o ethos jornalístico e a cultura profissio-

nal” (idem, p.58). Recorrendo às assertivas de Alfredo Vizeu, Becker parte do pressu-

posto de que a notícia enquadra de forma equânime o registro da realidade social e o 

produto que dela decorre (idem, ibidem). 

Fabiana Cardoso (2009, p.11) também se apropria das análises de Vizeu para or-

ganizar uma estrutura a ser seguida pelo jornalismo tradicional, na qual a separação dos 

fatos deve ser feita conforme critérios de noticiabilidade e valores-notícia que se enqua-

dram em pelo menos cinco categorias. São elas: 1) a categoria substantiva que aborda 

aspectos de relevância social envolvidas em um fato impactante que possibilite desdo-

bramentos; 2) relativo à qualidade técnica do material a ser exibido; 3) a forma como a 

informação é exibida; 4) relação do jornalista com o público; e 5) a concorrência e a 

busca para noticiar um determinado fato. 

Esses critérios são operados por equipes que integram redações de emissoras de 

TV, onde comumente se realizam os trabalhos de apuração, produção, edição, reporta-

gem e apresentação, além de outros setores técnicos e administrativos, envolvendo uma 
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série de profissionais habilitados, submetidos a lógicas hierárquicas estabelecidas, para 

que um telejornal seja transmitido. 

Para o conteúdo das matérias jornalísticas, seguindo a lógica desse fazer, tornou-

se tradicional e corriqueiro preencher alguns quesitos que ajudavam a sintetizar o texto, 

obedecendo a características próprias do meio televisivo, em especial a objetividade: o 

quê? quem? como? onde? quando? por quê? Assim, a mensagem televisual colocava a 

disposição do telespectador um menu completo do fato a ser exibido. Ele, por sua vez, 

elencava alguns desses itens para medir o nível de interesse, mesmo que a imagem ti-

vesse um valor maior do que qualquer uma das indagações. 

Mais recentemente, surgiram novos elementos narrativos para a composição do 

discurso telejornalístico: as imagens oriundas de câmeras de vigilância e de vídeos ama-

dores. A hipótese aqui levantada é a de que se pode notar, com a introdução desses no-

vos elementos, que o fato/notícia ficou ainda mais enxuto. Em verdade, essas imagens 

de produção externa à jornalística reúnem em si artifícios significantes que sublimam 

um ou outro elemento do menu. Acredita-se que a exiguidade de tempo de exposição da 

narrativa de imagens “leigas”, fruto de vídeos normalmente curtos, acabam por sinteti-

zar os tradicionais questionamentos do lide. Trata-se de identificar que são sequências 

hipnóticas reproduzidas na velocidade de relâmpagos, onde são privilegiadas cenas que 

se destacam pelo flagrante, pelo inusitado ou até pelo grotesco.  

Nesse sentido, nota-se um empobrecimento da notícia, que acaba por valorizar, 

no período de transmissão do telejornal, a quantidade em detrimento da qualidade dos 

produtos editoriais. Dessa forma, boa parte do noticiário é preenchida por diversas ima-

gens cedidas pelo cidadão comum, pela polícia local, pelas câmeras de controle de trá-

fego etc., comumente cobertas por locuções em off ou mesmo por ancoragem do apre-

sentador ao vivo. 

 

Interpretação do contexto: uma dupla performance 

Retomando o conceito de impressão de realidade, podemos perceber que essas 

imagens são reconhecidas pelo (tele)espectador como uma narrativa que encerra verda-

des. Esvazia-se toda e qualquer ideia de opinião ou ponto-de-vista. O efeito de verdade 

surge exatamente da sensação de que a imagem cedida, independente da fonte, é desco-

lada da linha editorial do veículo de comunicação – já que foi capturada pelo telespecta-

dor/autor, parece ser sincera. Interessante destacar que a instituição “redação jornalísti-

ca” atribui uma construção discursiva de independência e/ou imparcialidade na capta-
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ção dos fatos contidos na imagens “leigas”, porque foi, a princípio, livre de negociações 

inerentes ao fazer jornalístico, que incluem o planejamento editorial (esse sim calcado 

na lógica de versões). 

Mais que isso, a estética da transparência maximiza o que foi dito acima, na me-

dida em que a imagem cedida força o telespectador a ocupar o lugar do olho do obser-

vador que efetivamente testemunhou o facto, driblando qualquer outro elemento que 

compareça na narrativa como um todo. 

O que se pretende, então, como propósito chave da análise empreendida aqui, é 

questionar / por em discussão justamente esse ponto: a impressão de realidade é fator 

característico das imagens cedidas, e não dos outros elementos da narrativa que com-

põem as matérias. A verdade decorrente da exibição exclusiva de imagens cedidas por 

fontes externas à redação jornalística, imaculadas por edições ou locuções em off, já 

caracterizaria um ponto-de-vista por parte do telespectador e, portanto, não redundariam 

em verdades definitivas. Mas o que se vê, na maioria absoluta dos casos (o senso co-

mum é capaz de constatar), é que as imagens “leigas” têm o seu áudio original suprimi-

do (quando existe) pela edição da reportagem; em seu lugar são anexadas narrações, 

gravadas ou ao vivo, que passam a integrar a construção discursiva daquilo que é exibi-

do. Acontece que o efeito de verdade característico dessas imagens se estende à narra-

ção que as cobre, conferindo ao segundo elemento a mesma impressão de realidade que 

está presente na aura do primeiro. 

Em outras palavras, o texto que se ouve nas matérias se exime de qualquer ex-

pressão de julgamento porque é chancelado pelo efeito de verdade que a imagem ex-

prime. Apesar desses textos, notadamente, assumirem caráter descritivo ao se redunda-

rem a narrar o que se vê, palavras e expressões qualificativas acabam por estabelecer 

ponderações que se convertem em condução das conclusões. 

Além do que, a própria seleção das partes das cenas cria um sentido que se anela 

à percepção do jornalista que monta o plano de sequências. As imagens de circuito in-

terno ou de cinegrafistas amadores, apesar de já carregarem um enredo próprio capaz de 

possibilitar uma interpretação imediata, chegam à emissora para serem trabalhadas; é 

preciso levar em consideração que nem todas estão audíveis ou com boa resolução. O 

propósito, portanto, é tratá-las e atribuí-las efeitos para que pareçam o mais real possí-

vel. Assim, evidencia-se que o produto bruto é efetivamente influenciado por um olhar, 

portanto se revelam interpretações prévias e interferências na construção do valor-

notícia.  
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Para efeito de elucidação, veja-se o exemplo: a BandNews, assim como todas as 

emissoras, veiculou em sua programação as imagens capturadas pelo circuito interno de 

vigilância de um supermercado que registravam a família Nardoni5, isso supostamente 

momentos antes da morte da menina Isabela Nardoni – caso de ampla repercussão na-

cional em 2008. 

Agora, a locução que cobriu essas imagens:  

 

A primeira imagem mostra Isabela e os irmãos dentro de um carrinho de 

supermercado. O pai, Alexandre Nardoni, veste uma camiseta branca, 

bermuda jeans e chinelos. Ele empurra o carrinho. A madrasta, Ana Ca-

rolina Jatobá, carrega nos braços o filho mais novo do casal. Eles sobem 

a esteira rolante. Tudo com aparente tranqüilidade. Nessa outra imagem, 

Isabela e o irmão de três anos já não estão mais no carrinho. Alexandre 

se dirige ao setor de crediário para fazer um cartão de supermercado e 

pagar a conta. Enquanto o marido fica no balcão, Ana Carolina segura 

Isabela pelas mãos e leva as crianças dali. Alexandre permanece no lo-

cal por mais de dez minutos. Paga a compra e vai embora. A família se 

reencontra, as crianças estão novamente no carrinho. Todos descem a 

esteira rolante e seguem para o estacionamento do supermercado. 

 

Destacadas a seguir algumas sentenças do texto acima, busca-se refletir: “Tudo 

com aparente tranqüilidade”, demonstra uma fala carregada de ideias pré-concebidas, 

pois, afinal, como saber se a tranqüilidade observada (se é que havia) era aparente ou 

legítima? “Nessa outra imagem” indica um corte/montagem de um quebra-cabeça pro-

duzido para criar um sentido (início, meio e fim) para o ocorrido, mas o que foi selecio-

nado e o que foi ocultado obedeceram a que critérios e segundo que lógica? De que 

forma essas assertivas elencadas contribuem para a elucidação do possível crime? 

Vale ressaltar que não se trata aqui de julgar o mérito do caso Nardoni. A análise 

se concentra exclusivamente na observância da construção da narrativa, sem comprome-

timento algum com o desenvolvimento do ocorrido.  

Ainda, reiterando, esse é apenas um exemplo que, apesar da envergadura das re-

percussões do fato, apenas ilustra uma prática recorrente no que aqui se propõe a consi-

derar como jornalismo apócrifo. 

E, apesar de tantas questões já levantadas, talvez, não especificamente a esse ca-

so, mas a todos, o que mais importa nessa discussão seja avaliar o quanto a imprensa 

televisiva, ao proceder com esses métodos de construção narrativa, acaba por conduzir a 

opinião pública para determinadas “constatações”. 

                                                 
5 Conforme pode ser conferido em http://www.youtube.com/watch?v=9GXP0tkZ_Hg. 
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Esse processo discursivo acaba por transformar a tela da televisão em um mo-

mentâneo, porém, irrefutável, tribunal. Nele, o enredo da notícia e os personagens en-

volvidos em um determinado fato, ganham, num primeiro momento, tratamento técnico 

dentro do contexto capturado e, em seguida, o produto disso é exibido. O telespectador, 

do outro lado da tela, absorve e julga de forma praticamente instantânea, no ritmo acele-

rado da sucessão de imagens, sem chances de se defenderem das influências escamotea-

das pelo efeito de verdade estendido a todos os elementos que compõem construção da 

narrativa telejornalística (com destaque para a narração e edição). 

Propõe-se aqui, ademais, uma outra hipótese que se sustenta numa ideia que po-

de ser compreendida por “dupla performance”. Quando há a captura de imagens de uma 

câmera de vigilância, por exemplo, há também neste momento uma performance do 

âmbito da simulação da vigilância (Cf. Bogard, 1996), na qual de forma alguma evita os 

fatos que se desenrolam a sua frente, mas, por estarem ali, interferem de alguma forma 

nos acontecimentos. Assim, uma sociedade que vem se acostumando com a onipresença 

de dispositivos visuais de vigilância acaba por produzir efeitos subjetivos nos compor-

tamentos dos indivíduos diante dos olhos eletrônicos. Isso se dá de forma sutil e com-

partilhada, pois que: 

 

Uma primeira questão a ser colocada diz respeito aos mecanismos e va-

lores sociais que podem legitimar tal vigilância, desfazendo a sua face 

conspiratória, monstruosa e ameaçadora em proveito de uma face mais 

amigável e até desejada pelos indivíduos. Uma possível resposta reside 

naquilo que nossa sociedade define como o perigo que os dispositivos de 

vigilância podem evitar (BRUNO, 2004, p.119). 
 

Por esse caminho, percebe-se uma docilidade e uma incorporação do olho de 

poder (Cf. Foucault, 1984) – uma performance – na hora em que as pessoas são alvo da 

filmagem (e sabem disso). De fato, atualmente, essa vigília é altamente desejada, dadas 

as circunstâncias que envolvem o risco presente no ulterior da sociedade contemporâ-

nea. 

 

A preocupação com o risco em nossa sociedade vai contribuir para ‘jus-

tificar’ uma vigilância que é sobretudo preditiva e muitas vezes preventi-

va (...) Esta vigilância é tão mais eficiente quanto maior for a identifica-

ção dos indivíduos com os perfis projetados (doentes potenciais, vítimas 

de crimes antecipados, responsáveis por catástrofes naturais potenciais 

etc). Deste modo, eles não apenas ‘autorizam’ a vigilância como a esten-

dem na relação e no cuidado consigo mesmos (idem, p.120). 
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Vê-se que, mesmo antes das imagens de circuitos internos chegarem à redação 

jornalística para ilustrarem uma narrativa qualquer, elas já estavam impregnadas de 

“modos comportamentais” encenados pelos agentes da notícia, próprio do “saber ser 

visto”. Essa mise-en-scéne é o que se pode considerar a primeira performance. 

A segunda performance acontece quando a equipe jornalística recebe essas ima-

gem brutas cedidas como matéria-prima e tem a função de transformá-la em um produto 

telejornalístico para ser exibido. Sob o olhar do editor, as imagens recebem cortes e des-

taques, procurando sentido dentro de uma perspectiva de enredo para a matéria produzi-

da, e, em seguida, são cobertas por um texto desenvolvido de acordo o interesse editori-

al inerente à programação do telejornal. 

Inclusive, a pratica cotidiana da edição jornalística revela o quanto o uso cons-

tante desse tipo de imagens suprimem assuntos que poderiam ganhar (mais) destaque 

dentro da produção telejornalística segundo os critérios de noticiabilidade. A pauta, que 

deveria ser mote da realização do fazer jornalístico, é deprimida em função do espaço 

ocupado por essas narrativas, dado o efeito espetacular que elas vem gerando em termos 

de audiência na programação. 

Dessa forma, a edição “dobra” a significação da encenação dos agentes da notí-

cia. Ocorre uma dupla performance, que potencializa exponencialmente o acontecimen-

to, promovendo uma sobre-teatralidade daquilo que, enfim, vai se tornar conteúdo dos 

telejornais. 

Em se tratando de vídeos amadores, a primeira performance se dá tanto quanto 

ocorre com as câmeras de vigilância, apenas é preciso substituir a docilidade e intros-

pecção do olho do poder pela simples mudança no comportamento das pessoas quando 

se posicionam diante do “play-rec”, promovendo uma artificialidade automática, situa-

ção já de senso comum. 

Nesse último caso, a segunda performance de dimensiona da mesma forma já 

expressa, sem nenhum tipo de diferença, já que, antes de ir ao ar, todo produto tem que 

necessariamente passar pelo trabalho do editor. 

 

Considerações finais 

O uso cada vez mais constante das imagens captadas por cinegrafistas amadores 

e das câmeras de vigilância formam atualmente novos mecanismos de visibilidade: seja 

pela cessão das imagens, que carrega com o “co-autor” uma sensação de pertencimento 

e participação; seja pelo comportamento do vigiado pelos olhos eletrônicos.   
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 É possível perceber que, numa narração jornalística relacionada com câmeras de 

vigilância, o conceito de panoptismo (Foucault, Op. Cit.) muitas vezes é superado, pois 

existe uma interação do vigiado com a máquina, anulando o tradicional modelo arquite-

tônico de tradição de vigilância. Sendo assim, hoje, o mais importante é ser o reflexo do 

olho do outro e, de preferência, com identidade. Isso se constata a partir da exibição das 

imagens do suposto ladrão da joalheria que, ao perceber que estava sendo filmado, 

cumprimenta a máquina e foge. Também, no telespectador/autor que teve o seu nome 

divulgado em créditos ou ainda em off (voz do locutor em cima das imagens). O uso de 

suas imagens pode gerar um grau de aproximação, pois as pessoas podem se ver como 

integrantes do processo de produção das notícias e também, de certa forma, retratadas 

na televisão. 

E, neste sentido, vale observar o pensamento de Becker (Op. Cit.): para que o te-

lejornalismo tenha qualidade é preciso pluralidade de interpretações, diversidade de 

temas e também de atores sociais. Da mesma forma, a relação entre imagem e texto 

também precisa ser valorizada para que se possa permitir a construção de novos olhares 

da realidade social. 

Mas, é necessário, enfim, compreender que a credibilidade na seleção dos fatos e 

na construção da narrativa a serem exibidos é de suma importância. Afinal, de quem é a 

responsabilidade sobre essa credibilidade? 

Quando o telejornalismo se apropria de imagens “leigas”, construindo o que se 

chamou aqui de jornalismo apócrifo, a questão da credibilidade assume a forma de um 

sofisma. Por um lado, o telejornal, em todas as suas instâncias, se exime da responsabi-

lidade pela credibilidade do que se exibe, já que não foi produtor das imagens que ilus-

tram uma determinada narrativa noticiosa. Elas vieram de fontes externas. Mas, em ver-

dade, por outro lado, o telejornal não é responsável pelo que veicula?  

Esse sofisma se sofistica justamente pela ocasião da dupla performance explica-

da mais acima. Como há interpretações por cima de interpretações, a veracidade do fato 

acaba por perder o seu titular. A quem cabe, afinal, responsabilidade da credibilidade do 

jornalismo apócrifo? Ao cinegrafista amador que capturou as imagens brutas? À fonte 

que cedeu as imagens de tal circuito interno de vigilância? À produção jornalística que 

apurou o tema? Ao editor que selecionou e montou as cenas? Ao narrador que cobre as 

imagens? Ou ao âncora que comentou a narrativa? 

A entrelinha da coisa é bem maior do que se pode imaginar. 
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Na hipótese das imagens “leigas” ocasionarem um grande furo de reportagem, 

que agreguem valor noticioso ao ponto de elevar a audiência e fazer com que o telejor-

nal – e o veículo, por consequência – tenha aumentada a sua respeitabilidade, a questão 

da responsabilidade sobre a credibilidade se dilui e o eventual sucesso, no fim, será atri-

buído às novas tendências de jornalismo participativo, em que diversos atores sociais 

concorrem para os processos de informação. 

Mas se, de alguma forma, o fato exibido apontar algum tipo de erro de apuração 

ou gerar qualquer consequência que evidencie deturpação de fatos, é muito fácil para a 

instituição jornalística se eximir de responsabilidades, já que não foi a proponente pri-

mária de elementos para constituição do processo narrativo. 

Sobre as imagens captadas por cinegrafistas amadores, é inegável que o telespec-

tador/autor representa um indício para a checagem de um fato, mas não pode ser consi-

derado fonte inverossímil de apuração. O mesmo ocorre com a fonte de um vídeo de 

segurança.  

Esse não é um manifesto pelo fim do jornalismo apócrifo. Ao contrário, tem-se a 

dimensão do quanto essas novas práticas jornalísticas enriquecem os produtos midiáti-

cos contemporâneos e indicam um tendência que caracteriza a atualidade. O que se res-

salta, em última análise, é uma autocrítica que os jornalistas devem incorporar a sua 

rotina que inclua uma responsabilidade mais contundente quando do uso de elementos 

visuais produzidos por instâncias externas ao telejornal. 
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